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Uma perspectiva educacional da história da álgebra 

 

Dentro do tema história da álgebra, vamos primeiramente abordar a história da 

álgebra na educação brasileira; posteriormente iremos fazer algumas interligações entre 

a prática de sala de aula com o desenvolvimento da álgebra durante a história. 

Antes de iniciarmos de fato a história da álgebra na educação brasileira é 

importante fazermos um retrospecto da história da educação no Brasil. 

A educação no Brasil foi organizada pelos jesuítas por volta de 1549, sendo que 

nesse momento tinham a preocupado em ensinar a ler e escrever; portanto, não houve a 

preocupação de ensinar matemática. Dando um pulo e indo para 1800, apenas a elite tinha 

acesso à educação, que representava uma pequena parcela da sociedade. Já em 1824, com 

a primeira Constituição do, Brasil, é regularizado o ensino primário gratuito (artigo 179, 

n32), mas é importante ressaltar que mesmo sendo gratuito, muitas crianças não tinham 

acesso a escola, pois precisavam trabalhar para ajudar em casa. 

Vamos comentar um ponto de maior importância para este trabalho, o conflito 

pedagógico entre as metodologias de ensino tradicional, libertaria e escola nova. 

Conforme Fiorentini, Miguel e Miorim (1993) argumentam sobre o ensino de álgebra, 

existiram três momentos históricos diferentes no ensino de álgebra nos séculos XIX e 

XX, com características distintas que influenciaram o ensino: 

• primeiro momento: transformismo algébrico; 

• segundo momento: Matemática Moderna; 

• terceiro momento: síntese entre as duas concepções. 

É importante entender como surgiu a Matemática, em especial a álgebra, na 

sociedade e qual será a principal condição de existência dessa área de conhecimento. 

Segundo Coelho e Aguiar (2018): 

 

A Álgebra se consolidou como área de conhecimento, área essa que é, portanto, 

fruto de um desenvolvimento histórico e não inata ao ser humano. Dito de outra 

forma, o conhecimento da Álgebra precisa do meio social para ser aprendido e 

assimilado. 

 



 
 

Partindo da análise de Coelho, destacamos que a álgebra surgiu pela necessidade 

de desenvolvimento social e não unicamente pela curiosidade humana ou pelo 

pensamento abstrato. Portanto, ao se estudar a história da álgebra ou quando se ensina 

álgebra, é fundamental ter bem definido o objetivo do ensino. Mas adiante iremos nos 

aprofundar neste assunto. 

O primeiro momento do ensino de álgebra no Brasil, o transformismo algébrico, 

está intimamente relacionado com o ensino de aritmética. Blanton e Kaput (2005, p.413) 

categorizam quatro formas de pensamento algébrico: 

 

[...] o uso da aritmética como domínio da expressão e a formalização da 

generalização (aritmética generalizada); a generalização de padrões numéricos 

para descrever as relações funcionais (pensamento funcional); a modelação 

como um domínio para a expressão e formalização das generalizações; e a 

generalização sobre sistemas matemáticos abstratos do cálculo e das relações. 

 

O transformismo algébrico está fortemente ligado as habilidades aritméticas 

anteriormente ensinada aos alunos. Nesse momento não se tinha a preocupação de 

desenvolver no aluno o raciocínio algébrico abstrato, apenas em desenvolver o 

pensamento funcional. As principais características do transformismo algébrico são as 

sequências de tópicos que, partindo do estudo das expressões algébricas, passava pelas 

operações, chegando às equações, e assim as utilizando na resolução de problemas. É 

importante ressaltar que não se exigia grande raciocínio logico, apenas capacidade 

operacional. 

Durante o século XIX e a primeira metade do século XX foi esta metodologia 

aplicada na educação de vários países e no Brasil. A pergunta a se fazer é, na história da 

álgebra foi essa a motivação principal de seu desenvolvimento? A resposta é obviamente 

não, mesmo sabendo que a álgebra é a generalização da aritmética. Nos anos de 813 e 

833 foi feito o tratado “Livro da Restauração e do Balanceamento”, do matemático persa 

al-Khowarizmi. Nesta obra se tinha o objetivo de ensinar soluções para problemas 

matemáticos comuns do dia-a-dia de forma mais didática. Portanto, a principal motivação 

foi resolver problemas que dificultavam o desenvolvimento social. 

Ilustrando esse momento, vemos no livro de Joaquim Santos (1945), mesmo sendo 

de aritmética, a necessidade de desenvolver no educando a habilidade funcional de 

reproduzir métodos aritméticos para mais adiante aplicá-los na aritmética (Figura 1 e 

Figura 2). 



 
 

 

Figura 1. Livro de Joaquim Santos. 

 

 

Figura 2. Livro de Joaquim Santos. 

 

A metodologia usada no livro parte do princípio que se o aluno sabe ou decorou 

um algoritmo e é capaz de resolver o problema do tipo 7 e 8; destacamos que 

provavelmente alguns teriam dificuldade de conectar o algoritmo ao problema, baseado 

apenas nas informações desse livro. 



 
 

Um segundo exemplo é o livro de Perez Y Marin (1909) que em seu prefacio 

apresenta: 

A recente publicação, que fizemos, da arithmética theorico-pratica, 

completamos agora com este segundo trabalho, vazado nos mesmos moldes do 

primeiro, de modo a estabelecer a desejada uniformidade de methodo nas duas 

disciplinas de arithmetica e álgebra, tão intimamente ligadas entre si. 

 

Este livro já começa apresentando um problema, com duas soluções sendo a 

primeira aritmética (Figura 3) e a segunda algébrica (Figura 4). 

 

“Dividir 500$ entre três pessoas, de modo que a primeira receba 40$ mais que 

a segunda, e está 50$ mais que a terceira” (PEREZ Y MARIN, 1909, p.9). 

 

        

  

Figura 3. Solução aritmética, Perez Y Marin (1909). 

 

Mesmo estando dentro do primeiro momento do ensino de álgebra, já se tem a 

preocupação de desenvolver no aluno a habilidade de interpretar e compreender o 

problema. Mas quando ele vai para a resolução algébrica fica apenas na operacionalidade. 



 
 

    

 

 

 

Figura 4. Solução algébrica, Perez Y Marin (1909). 

 

 

Já no segundo momento, a matemática moderna em meados do século XX, a 

concepção de ensino prevalece à ideia de se justificar as passagens presentes no 

transformismo algébrico. Para isso,se  faz uma introdução das propriedades estruturais 

das operações. Isso bastaria para se capacitar o estudante na identificação dessas 

estruturas em outros contextos, assim como nas suas aplicações. O enfoque principal era 

o domínio dos conceitos abstratos de “operação”, “relação”, “função”, relacionados ao 

produto cartesiano de dois conjuntos. O objetivo aqui é fortalecer as propriedades 

estruturais algébricas. 

Vemos abaixo exemplos de uma atividade deste período (Figura 5): 

 Concepção fundamentalista-estrutural 

 

Demonstre que: (a . b) : a = b 

Transformação:  

(a.b) : a = (b.a) : a = (b.a) . 1/a = b. (a.1/a) = b. (a.1/a) = b.1 = b 

Propriedade:  

• Comutativa;  

• Definição divisor em R*;  

• Associativa;  



 
 

• Produto de elemento inversos; 

• Elemento neutro. 

 

  

  

Figura 5. o caderno de um aluno do quinto ano de 1985, período da Matemática 

Moderna. 

 

Já o terceiro momento do ensino de álgebra no Brasil é a síntese entre os dois 

momentos anteriores: o momento fundamentalista-analógica. 

Neste momento, tanto o valor instrumental da álgebra quanto o caráter 

fundamentalista de justificação das passagens algébricas estão presentes, mas de forma 

lógico-estrutural. Essa nova estrutura de ensino foi fortemente influenciada pela corrente 

pedagógica do tecnicismo que molda o ensino até hoje.  

As justificativas baseiam-se, em geral, em recursos analógicos geométricos e, 

portanto, visuais. Se tinha que uma “álgebra geométrica”, que seria didaticamente 

superior a qualquer forma de abordagem estritamente lógico-simbólica. O ensino de 

Matemática no Brasil, atualmente, está neste terceiro momento, conforme definido por 

Fiorentini, Miguel e Miorim. 

Nesse momento constatamos a utilização em sala de aula de alguns dos conceitos 

e aplicações desenvolvidos pelos matemáticos históricos (Viéte, Cardano, Tartaglia etc.). 

As equações do segundo grau são um tema de grande relevância no nono ano do 

ensino fundamental, sendo utilizadas várias abordagens didáticas. Uma delas é o método 

geométrico utilizado por Al-Khwarizmi, muito usado pelos professores em sala de aula 

com o objetivo de o aluno visualizar uma resolução geométrica, acreditando ser uma 



 
 

abordagem mais didática. Entretanto, na abordagem pelos livros didáticos comumente 

não é feita uma contextualização histórica do método. 

Temos a seguir um exmplo de atividade: 

Dada a equação x2 + 6x = 27 (Completando o quadrado) (Figura 6). 

 

 
Figura 6. Completando o quadrado 

 

 

Este método aparece de diferentes formas no livro didático, a imagem acima 

(Figura 6)  é a mais tradicional quando pensamos na história da álgebra, mas existe outras 

como segue abaixo (Figuras 7 e 8). 

 

   

 

 

Figura 7. Livro: Projeto Teláris, 9°ano, PNLD2014, 2016 



 
 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8. Livro: contato matemática, 3°ano, FTD, 2016 

 

Outro método utilizado para resolução de equações do segundo grau, agora indo 

para um direcionamento mais algébrico, é o método utilizado por François Viète. Para 

resolver a equação 𝑥2 + 2𝑎𝑥 = 𝑏, ele propôs uma mudança de variáveis, que transformava 

a equação inicial em uma equação incompleta. 

 

1. Seja x + a = u 

2. Então u2 = 𝑥2 + 2𝑎𝑥 + a2 

3. Pela equação dada 𝑥2 + 2𝑎𝑥 = 𝑏, ou seja, u2 = b + a2 

4. Logo (x = a)2 = u2 = b = a e x = √𝑏 + 𝑎2 – a 

5.  

Viète também propôs uma solução para equações do tipo x2 + bx + c = 0. 



 
 

Vamos descrever o método de Viète para a resolução de equações do 2.º grau. 

Seja  ax2 + bx+ c = 0,  a  0. 

Tome x = u + v,  onde u e v são incógnitas auxiliares,  substituindo na equação 

dada, temos: 

a(u + v)2 + b(u + v) + c = 0 

a(u2 + 2uv + v2) + b(u + v) + c = 0. 

 

E reescrevendo essa igualdade como uma equação na incógnita  v,   obtemos 

 

av2 + (2au + b)v + au2 + bu + c = 0. 

 

Anulando o cieficiente Viète transformou essa equação numa equação 

incompleta do 2.° grau. 

Tomando u = 
−𝑏

2𝑎
, chega a seguinte equação: 

 

𝑎𝑣𝑎 + 𝑎 (
−𝑏

2𝑎
) + 𝑏 (

−𝑏

2𝑎
) + 𝑐 = 0 

 

Realizando simples manipulações chega se a 𝑣2 =
𝑏2−4𝑎𝑐

4𝑎2
 

Tendo b² - 4ac ≥ 0, então 𝑣 =
±√𝑏2−4𝑎𝑐

2𝑎
  , logo 𝑥 =

−𝑏±√𝑏2−4𝑎𝑐

2𝑎
 

 

Essa fórmula é conhecida como a Formula de Bhaskara. O método de Viète 

possibilita ao professor uma demonstração mais algébrica e a oportunidade de propor uma 

resolução que foge da pura aplicação da fórmula que é o mais usual nas salas de aula. 

Entretanto, com uma breve pesquisa e a partir da minha experiencia com livros didáticos 

e sala de aula, percebo que não se é apresentado de forma analítica o conteúdo, mesmo 

quando está presente no livro didático. Neste caso, o docente opta por usar um método 

mais sintético. Que já foge de uma linha pedagógica mais atual.  

Segundo Perez, as resoluções analíticas são mais intuitivas aos alunos auxiliando 

no desenvolvimento do raciocínio, mas o método sintético não é deixado de lado. 

 

Na resolução de todas as questões adotamos de preferência o método analítico 

como sendo o mais natural e mais adequado ao desenvolvimento do raciocínio, 



 
 

sem, todavia, olvidar o método sintético, que, pelo seu caráter empírico, não 

possui valor educativo, consiste, no entanto, um complemento imprescindível, 

não só pela necessidade de resumir em breves preceitos a operação analítica 

que exige longo raciocínio, como pela inapreciável comodidade que 

proporciona nos usos da vida prática” (PEREZ Y MARIN, 1939, prefácio). 

 

O conflito pedagógico está fortemente presente nos dias de hoje, não somente nas 

relações interpessoal, mas também da relação entre docente e livro didático, isto é, na 

escola da metodologia pedagógica a seguir fato este já evidenciado em 1922. 

Outras constatações que pude tirar durante a breve pesquisa para elaboração desse 

texto são: 

• Não há uma ruptura de um período com o outro de imediato; 

• Os livros didáticos do ensino fundamental e médio não dão ênfase 

nos matemáticos, apenas no terceiro período que começa a se dar méritos e 

interligar o matemático ao seu método; 

• No ensino de álgebra não se pode fugir da linguagem algébrica e de 

procedimentos rigorosos; 

• O pensamento abstrato ainda é um grande problema no ensino de 

álgebra, que faz com que muitas vezes o docente reforce o primeiro momento de 

ensino confiando na capacidade do aulo de decorar procedimentos. 
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